
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1953576 - SP (2021/0249886-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BIOSEV BIOENERGIA S.A
ADVOGADOS : GLÁUCIA SAVIN - SP098749

SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA - SP078495
SÉRGIO BARBOSA JÚNIOR - SP202025
RENATO SPAGGIARI - SP202317

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANA PAULA ANDRADE BORGES DE FARIA - SP154738
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. MULTA AMBIENTAL. SÚMULA 467/STJ. PRAZO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS APÓS O TÉRMINO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DIPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA 
282/STF.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, o direito de a Administração Pública 
promover a execução de multa por infração ambiental prescreve em 5 anos, contados 
do término do processo administrativo.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA34333396 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 25/10/2022 14:51:57
Código de Controle do Documento: 71607768-336d-4fd2-ad14-19b4c8542dd7



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1953576 - SP (2021/0249886-7)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BIOSEV BIOENERGIA S.A
ADVOGADOS : GLÁUCIA SAVIN - SP098749

SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA - SP078495
SÉRGIO BARBOSA JÚNIOR - SP202025
RENATO SPAGGIARI - SP202317

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANA PAULA ANDRADE BORGES DE FARIA - SP154738
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. MULTA AMBIENTAL. SÚMULA 467/STJ. PRAZO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS APÓS O TÉRMINO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DIPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA 
282/STF.
1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide 
o Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial impede o 
seu conhecimento, a teor da Súmula 282/STF.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, o direito de a Administração Pública 
promover a execução de multa por infração ambiental prescreve em 5 anos, contados 
do término do processo administrativo.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 721):
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA AMBIENTAL. SÚMULA 
487/STJ. PRAZO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. CINCO ANOS APÓS O TÉRMINO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS DIPOSITIVOS VIOLADOS. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 282/STF, tendo em vista a 

desnecessidade de prequestionamento expresso dos dispositivos apontados. De outro lado, 

defende a ocorrência da prescrição, uma vez que decorridos mais de 5 anos entre o término do 

processo administrativo e o ajuizamento da ação de execução da multa.

Sem impugnação.
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É o relatório.
 

VOTO
 

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): O presente 

recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, razão pela qual incide o Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A pretensão recursal não prospera.

O agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 

282/STF. 

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105 da Constituição 

Federal e impõe que somente causas decididas por Corte Estadual, Regional Federal ou do 

Distrito Federal e Territórios sejam autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a 

controvérsia, tal como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em abertura 

dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se manifestou a respeito dos arts. 14, § 1º, da Lei 

6.938/81 e 72, §3º, da Lei 9.605/98, o que denota a falta de pronunciamento ou 

prequestionamento sobre os dispositivos apontados.

Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento na 

Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada".

De outro lado, como consignado na decisão agravada, o direito de a Administração 

Pública promover a execução de multa por infração ambiental prescreve em 5 anos, contados do 

término do processo administrativo.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE MULTA AMBIENTAL.
INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO EXEQUENDO.
I - Na origem, o Município de São Paulo ajuizou execução fiscal visando à satisfação de 
crédito oriundo da aplicação de multa ambiental. Oposta exceção de pré-executividade pela 
executada, o Juízo de primeira instância afastou a alegação de prescrição. No Tribunal a 
quo, a sentença foi reformada para decretar a prescrição considerando que houve inércia 
igual ou superior a cinco anos.
II - O Superior Tribunal de Justiça fixou entendimento de que o termo inicial do lapso 
prescricional para execução de multa ambiental se dá após o término do processo 
administrativo. Nesse sentido, o Enunciado Sumular n. 467/STJ: "Prescreve em cinco anos, 
contados do término do processo administrativo, a pretensão da Administração Pública de 
promover a execução da multa por infração ambiental."
III - O crédito exequendo tornou-se exigível somente após o julgamento definitivo do 
recurso administrativo interposto pela recorrida.
IV - Conforme consta dos autos, a certidão de fl. 127 (transcurso in albis do prazo recursal) 
foi tornada ineficaz, tendo o Fisco acostado prova de que houve o efetivo conhecimento do 
recurso administrativo interposto pela recorrida, que foi decidido em seu mérito. Nesse 
momento, encerrou-se a fase administrativa, em fevereiro de 2015 (publicação em 
12/2/2015), conforme documento juntado pela própria recorrida (fl. 128).
V - Antes de transcorrido o lustro após referida decisão definitiva, foi ajuizada a execução 
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fiscal (22/1/2016), tendo sido proferido despacho determinando a citação em 12/2/2016, de 
modo que não há falar em prescrição do crédito exequendo.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.498.642/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 1/10/2019, DJe de 3/10/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA AMBIENTAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CDA. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do Tribunal de origem, que reconheceu a 
prescrição na aplicação da multa ambiental aos recorridos e julgou extinta a Execução 
Fiscal, nos termos do art. 269, IV, do Código de Processo Civil de 1973.
2. O STJ fixou entendimento de que o termo inicial do lapso prescricional para execução de 
multa ambiental se dá após o término do processo administrativo (AgRg no AgRg no 
AREsp 596.376/PB, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 5/2/2016; REsp 
1.669.907/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2017; REsp 
1.193.998/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 1º/7/2015).
3. Recurso Especial provido.
(REsp n. 1.787.749/MT, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe de 30/5/2019.)
 
TRIBUTÁRIO. MULTA AMBIENTAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS ATÉ A 
DECISÃO DEFINITIVA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. RESP 1.112.577/SP, 
REL. MIN. CASTRO MEIRA. JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. DOCUMENTO NÃO TRAZIDO AOS AUTOS E NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte, entende que enquanto não se encerrar o processo administrativo de imposição 
da penalidade, não corre prazo prescricional, porque o crédito ainda não está 
definitivamente constituído e simplesmente não pode ser cobrado (Precedente da 1a. Seção, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC, REsp. 1.112.577/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
DJe 8.2.2010).
2. O Tribunal de origem, às fls. 1.497, concluiu que, embora a parte alegue a ocorrência da 
prescrição, esta não foi analisada em momento próprio, pois não teria a Recorrente juntado 
aos autos a documentação que poderia comprovar esse decurso do tempo.
3. Assim, muito embora a jurisprudência seja, em tese, favorável à Recorrente, não há como 
apreciar ou deferir o direito pleiteado, uma vez que não foi objeto de exame nas instâncias 
ordinárias e tampouco houve a juntada do documento capaz de provar o alegado.
4. Agravo Regimental do particular desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.300.044/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 23/8/2016, DJe de 31/8/2016.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.953.576 / SP
Número Registro: 2021/0249886-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00013496520108260300 3000120060034697

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BIOSEV BIOENERGIA S.A
ADVOGADOS : GLÁUCIA SAVIN - SP098749

SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA - SP078495
SÉRGIO BARBOSA JÚNIOR - SP202025
RENATO SPAGGIARI - SP202317

RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANA PAULA ANDRADE BORGES DE FARIA - SP154738

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIOSEV BIOENERGIA S.A
ADVOGADOS : GLÁUCIA SAVIN - SP098749

SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA - SP078495
SÉRGIO BARBOSA JÚNIOR - SP202025
RENATO SPAGGIARI - SP202317

AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANA PAULA ANDRADE BORGES DE FARIA - SP154738

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 25 de outubro de 2022
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